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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou este artigo com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.
• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.
• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.
• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.
• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.
• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.
• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes sobre 
seu interesse, conversando com pessoas que já foram aprovadas, absorvendo dicas e experiências, e analisando a banca examinadora do 
certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estudados até 
o dia da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar? Vai mais uma dica: comece por Língua Portuguesa, é a matéria com maior 
requisição nos concursos, a base para uma boa interpretação, indo bem aqui você estará com um passo dado para ir melhor nas outras 
disciplinas.

Vida Social

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, mas sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Nervoso 
Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.
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Motivação

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir conhecimento e experiência. 
Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir motivação:

• Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;
• Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;
• Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;
• Escreva o porquê que você deseja ser aprovado no concurso. Quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para seguir 
focado, tornando o processo mais prazeroso;
• Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irão aparecer.
• Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta felizes 
com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas chances 
de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 

Vamos juntos!
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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. GÊNEROS E 
TIPOS DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipos e Gêneros Textuais

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

ORTOGRAFIA: DIVISÃO SILÁBICA; ACENTUAÇÃO GRÁ-
FICA; EMPREGO DO SINAL INDICATIVO DA CRASE

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substi-
tuído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, 
adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. Ex: cumpri-
mento (extensão) X comprimento (saudação); tráfego (trânsito) X 
tráfico (comércio ilegal).

Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, porém são grafadas de maneira diferente. Ex: conserto 
(correção) X concerto (apresentação); cerrar (fechar) X serrar (cor-
tar)

DIVISÃO SILÁBICA

A divisão silábica nada mais é que a separação das sílabas que 
constituem uma palavra. Sílabas são fonemas pronunciados a partir 
de uma única emissão de voz. Sabendo que a base da sílaba do por-
tuguês é a vogal, a maior regra da divisão silábica é a de que deve 
haver pelo menos uma vogal. 

O hífen é o sinal gráfico usado para representar a divisão si-
lábica. A depender da quantidade de sílabas de uma palavra, elas 
podem se classificar em:

• Monossílaba: uma sílaba
• Dissílaba: duas sílabas
• Trissílaba: três sílabas
• Polissilábica: quatro ou mais sílabas

Confira as principais regras para aprender quando separar ou 
não os vocábulos em uma sílaba:

Separa
• Hiato (encontro de duas vogais): mo-e-da; na-vi-o; po-e-si-a
• Ditongo decrescente (vogal + semivogal) + vogal: prai-a; joi-a; 

es-tei-o
• Dígrafo (encontro consoantal) com mesmo som: guer-ra; nas-

-cer; ex-ce-ção
• Encontros consonantais disjuntivos: ad-vo-ga-do; mag-né-ti-

-co, ap-ti-dão
• Vogais idênticas: Sa-a-ra; em-pre-en-der; vo-o

Não separa
• Ditongos (duas vogais juntas) e tritongos (três vogais juntas): 

des-mai-a-do; U-ru-guai
• Dígrafos (encontros consonantais): chu-va; de-se-nho; gui-

-lho-ti-na; quei-jo; re-gra; pla-no; a-brir; blo-co; cla-ro; pla-ne-tá-
-rio; cra-var

DICA: há uma exceção para essa regra —> AB-RUP-TO
• Dígrafos iniciais: pneu-mo-ni-a; mne-mô-ni-co; psi-có-lo-ga
• Consoantes finais: lu-tar; lá-pis; i-gual.

ACENTUAÇÃO GRÁFICA 

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Or-
tografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utili-
zados no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento 
circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 
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Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi
Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de “S”, 
desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

CRASE

Crase é o nome dado à contração de duas letras “A” em uma só: preposição “a” + artigo “a” em palavras femininas. Ela é demarcada 
com o uso do acento grave (à), de modo que crase não é considerada um acento em si, mas sim o fenômeno dessa fusão.

Veja, abaixo, as principais situações em que será correto o emprego da crase:
• Palavras femininas: Peça o material emprestado àquela aluna.
• Indicação de horas, em casos de horas definidas e especificadas: Chegaremos em Belo Horizonte às 7 horas.
• Locuções prepositivas: A aluna foi aprovada à custa de muito estresse.
• Locuções conjuntivas: À medida que crescemos vamos deixando de lado a capacidade de imaginar.
• Locuções adverbiais de tempo, modo e lugar: Vire na próxima à esquerda.
Veja, agora, as principais situações em que não se aplica a crase:
• Palavras masculinas: Ela prefere passear a pé.
• Palavras repetidas (mesmo quando no feminino): Melhor termos uma reunião frente a frente.
• Antes de verbo: Gostaria de aprender a pintar.
• Expressões que sugerem distância ou futuro: A médica vai te atender daqui a pouco.
• Dia de semana (a menos que seja um dia definido): De terça a sexta. / Fecharemos às segundas-feiras.
• Antes de numeral (exceto horas definidas): A casa da vizinha fica a 50 metros da esquina.

Há, ainda, situações em que o uso da crase é facultativo
• Pronomes possessivos femininos: Dei um picolé a minha filha. / Dei um picolé à minha filha.
• Depois da palavra “até”: Levei minha avó até a feira. / Levei minha avó até à feira.
• Nomes próprios femininos (desde que não seja especificado): Enviei o convite a Ana. / Enviei o convite à Ana. / Enviei o convite à 

Ana da faculdade.
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DICA: Como a crase só ocorre em palavras no feminino, em caso de dúvida, basta substituir por uma palavra equivalente no masculino. 
Se aparecer “ao”, deve-se usar a crase: Amanhã iremos à escola / Amanhã iremos ao colégio.

ESTRUTURA E FORMAÇÃO DE PALAVRAS

A formação de palavras se dá a partir de processos morfológicos, de modo que as palavras se dividem entre:
• Palavras primitivas: são aquelas que não provêm de outra palavra. Ex: flor; pedra
• Palavras derivadas: são originadas a partir de outras palavras. Ex: floricultura; pedrada
• Palavra simples: são aquelas que possuem apenas um radical (morfema que contém significado básico da palavra). Ex: cabelo; azeite
• Palavra composta: são aquelas que possuem dois ou mais radicais. Ex: guarda-roupa; couve-flor
Entenda como ocorrem os principais processos de formação de palavras:

Derivação
A formação se dá por derivação quando ocorre a partir de uma palavra simples ou de um único radical, juntando-se afixos.
• Derivação prefixal: adiciona-se um afixo anteriormente à palavra ou radical. Ex: antebraço (ante + braço) / infeliz (in + feliz) 
• Derivação sufixal: adiciona-se um afixo ao final da palavra ou radical. Ex: friorento (frio + ento) / guloso (gula + oso)
• Derivação parassintética: adiciona-se um afixo antes e outro depois da palavra ou radical. Ex: esfriar (es + frio + ar) / desgovernado 

(des + governar + ado)
• Derivação regressiva (formação deverbal): reduz-se a palavra primitiva. Ex: boteco (botequim) / ataque (verbo “atacar”)
• Derivação imprópria (conversão): ocorre mudança na classe gramatical, logo, de sentido, da palavra primitiva. Ex: jantar (verbo para 

substantivo) / Oliveira (substantivo comum para substantivo próprio – sobrenomes).

Composição
A formação por composição ocorre quando uma nova palavra se origina da junção de duas ou mais palavras simples ou radicais.
• Aglutinação: fusão de duas ou mais palavras simples, de modo que ocorre supressão de fonemas, de modo que os elementos for-

madores perdem sua identidade ortográfica e fonológica. Ex: aguardente (água + ardente) / planalto (plano + alto)
• Justaposição: fusão de duas ou mais palavras simples, mantendo a ortografia e a acentuação presente nos elementos formadores. 

Em sua maioria, aparecem conectadas com hífen. Ex: beija-flor / passatempo.

Abreviação
Quando a palavra é reduzida para apenas uma parte de sua totalidade, passando a existir como uma palavra autônoma. Ex: foto (fo-

tografia) / PUC (Pontifícia Universidade Católica).

Hibridismo
Quando há junção de palavras simples ou radicais advindos de línguas distintas. Ex: sociologia (socio – latim + logia – grego) / binóculo 

(bi – grego + oculus – latim).

Combinação
Quando ocorre junção de partes de outras palavras simples ou radicais. Ex: portunhol (português + espanhol) / aborrecente (aborrecer 

+ adolescente).

Intensificação
Quando há a criação de uma nova palavra a partir do alargamento do sufixo de uma palavra existente. Normalmente é feita adicionan-

do o sufixo -izar. Ex: inicializar (em vez de iniciar) / protocolizar (em vez de protocolar).

Neologismo
Quando novas palavras surgem devido à necessidade do falante em contextos específicos, podendo ser temporárias ou permanentes. 

Existem três tipos principais de neologismos:
• Neologismo semântico: atribui-se novo significado a uma palavra já existente. Ex: amarelar (desistir) / mico (vergonha)
• Neologismo sintático: ocorre a combinação de elementos já existentes no léxico da língua. Ex: dar um bolo (não comparecer ao 

compromisso) / dar a volta por cima (superar). 
• Neologismo lexical: criação de uma nova palavra, que tem um novo conceito. Ex: deletar (apagar) / escanear (digitalizar)
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SITUAÇÕES PROBLEMA, ENVOLVENDO EQUAÇÕES E 
SISTEMA DE EQUAÇÕES DO 1º E 2º GRAUS

Equação 1º grau

Equação é toda sentença matemática aberta representada por 
uma igualdade, em que exista uma ou mais letras que representam 
números desconhecidos.

Equação do 1º grau, na incógnita x, é toda equação redutível 
à forma ax+b=0, em que a e b são números reais, chamados coefi-
cientes, com a≠0.

Uma raiz da equação ax+b =0(a≠0) é um valor numérico de x 
que, substituindo no 1º membro da equação, torna-se igual ao 2º 
membro.

Nada mais é que pensarmos em uma balança.

A balança deixa os dois lados iguais para equilibrar, a equação 
também.

No exemplo temos: 
3x+300 
Outro lado: x+1000+500
E o equilíbrio?
3x+300=x+1500

Quando passamos de um lado para o outro invertemos o sinal
3x-x=1500-300
2x=1200
X=600

Exemplo
(PREF. DE NITERÓI/RJ – Fiscal de Posturas – FGV/2015) A idade 

de Pedro hoje, em anos, é igual ao dobro da soma das idades de 
seus dois filhos, Paulo e Pierre. Pierre é três anos mais velho do que 
Paulo. Daqui a dez anos, a idade de Pierre será a metade da idade 
que Pedro tem hoje.

A soma das idades que Pedro, Paulo e Pierre têm hoje é:

(A) 72;
(B) 69;
(C) 66;
(D) 63;
(E) 60.

Resolução
A ideia de resolver as equações é literalmente colocar na lin-

guagem matemática o que está no texto.
“Pierre é três anos mais velho do que Paulo”
Pi=Pa+3
“Daqui a dez anos, a idade de Pierre será a metade da idade 

que Pedro tem hoje.”

A idade de Pedro hoje, em anos, é igual ao dobro da soma das 
idades de seus dois filhos,

Pe=2(Pi+Pa)
Pe=2Pi+2Pa

Lembrando que:
Pi=Pa+3

Substituindo em Pe
Pe=2(Pa+3)+2Pa
Pe=2Pa+6+2Pa
Pe=4Pa+6

Pa+3+10=2Pa+3
Pa=10
Pi=Pa+3
Pi=10+3=13
Pe=40+6=46
Soma das idades: 10+13+46=69
Resposta: B.

Equação 2º grau

A equação do segundo grau é representada pela fórmula geral:

Onde a, b e c são números reais, 

Discussão das Raízes

1. 
1. 

Se  for negativo, não há solução no conjunto dos números 
reais.

Se  for positivo, a equação tem duas soluções:

Exemplo

 , portanto não há solução real.
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Se  não há solução, pois não existe raiz quadrada real de 
um número negativo.

Se , há duas soluções iguais:

Se , há soluções reais diferentes:

Relações entre Coeficientes e Raízes

Dada as duas raízes:

Soma das Raízes

Produto das Raízes

Composição de uma equação do 2ºgrau, conhecidas as raízes

Podemos escrever a equação da seguinte maneira:

x²-Sx+P=0

Exemplo

Dada as raízes -2 e 7. Componha a equação do 2º grau.

Solução
S=x1+x2=-2+7=5
P=x1.x2=-2.7=-14

Então a equação é: x²-5x-14=0

Exemplo
(IMA – Analista Administrativo Jr – SHDIAS/2015) A soma das 

idades de Ana e Júlia é igual a 44 anos, e, quando somamos os qua-
drados dessas idades, obtemos 1000. A mais velha das duas tem:

(A) 24 anos
(B) 26 anos
(C) 31 anos
(D) 33 anos

Resolução
A+J=44
A²+J²=1000
A=44-J
(44-J)²+J²=1000
1936-88J+J²+J²=1000
2J²-88J+936=0 

Dividindo por2:
J²-44J+468=0
∆=(-44)²-4.1.468
∆=1936-1872=64

Substituindo em A
A=44-26=18
Ou A=44-18=26
Resposta: B.

Inequação

Uma inequação é uma sentença matemática expressa por uma 
ou mais incógnitas, que ao contrário da equação que utiliza um sinal 
de igualdade, apresenta sinais de desigualdade. Veja os sinais de 
desigualdade:

>: maior
<: menor
≥: maior ou igual
≤: menor ou igual

O princípio resolutivo de uma inequação é o mesmo da equa-
ção, onde temos que organizar os termos semelhantes em cada 
membro, realizando as operações indicadas. No caso das inequa-
ções, ao realizarmos uma multiplicação de seus elementos por
–1com o intuito de deixar a parte da incógnita positiva, invertemos 
o sinal representativo da desigualdade.

Exemplo 1
4x + 12 > 2x – 2
4x – 2x > – 2 – 12
2x > – 14
x > –14/2
x > – 7
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Inequação-Produto

Quando se trata de inequações-produto, teremos uma desi-
gualdade que envolve o produto de duas ou mais funções. Portan-
to, surge a necessidade de realizar o estudo da desigualdade em 
cada função e obter a resposta final realizando a intersecção do 
conjunto resposta das funções.

Exemplo

a)(-x+2)(2x-3)<0

Inequação -Quociente

Na inequação- quociente, tem-se uma desigualdade de funções 
fracionárias, ou ainda, de duas funções na qual uma está dividindo 
a outra. Diante disso, deveremos nos atentar ao domínio da função 
que se encontra no denominador, pois não existe divisão por zero. 
Com isso, a função que estiver no denominador da inequação deve-
rá ser diferente de zero.

O método de resolução se assemelha muito à resolução de 
uma inequação-produto, de modo que devemos analisar o sinal das 
funções e realizar a intersecção do sinal dessas funções.

Exemplo
Resolva a inequação a seguir:

x-2≠0

x≠2

Sistema de Inequação do 1º Grau

Um sistema de inequação do 1º grau é formado por duas ou 
mais inequações, cada uma delas tem apenas uma variável sendo 
que essa deve ser a mesma em todas as outras inequações envol-
vidas.

Veja alguns exemplos de sistema de inequação do 1º grau:

Vamos achar a solução de cada inequação.

4x + 4 ≤ 0
4x ≤ - 4
x ≤ - 4 : 4
x ≤ - 1

S1 = {x R | x ≤ - 1}

Fazendo o cálculo da segunda inequação temos:
x + 1 ≤ 0
x ≤ - 1

A “bolinha” é fechada, pois o sinal da inequação é igual.

S2 = { x R | x ≤ - 1}
Calculando agora o CONJUTO SOLUÇÃO da inequação

temos:
S = S1 ∩ S2

Portanto:

S = { x R | x ≤ - 1} ou S = ] - ∞ ; -1]

Inequação 2º grau

Chama-se inequação do 2º grau, toda inequação que pode ser 
escrita numa das seguintes formas:

ax²+bx+c>0
ax²+bx+c≥0
ax²+bx+c<0
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ax²+bx+c<0
ax²+bx+c≤0
ax²+bx+c≠0

Exemplo 
Vamos resolver a inequação3x² + 10x + 7 < 0.

Resolvendo Inequações

Resolver uma inequação significa determinar os valores reais 
de x que satisfazem a inequação dada.

Assim, no exemplo, devemos obter os valores reais de x que 
tornem a expressão 3x² + 10x +7negativa.

S = {x ∈ R / –7/3 < x < –1}

QUESTÕES

01. (SAP/SP - Agente de Segurança Penitenciária - MSCON-
CURSOS/2017) O dobro do quadrado de um número natural au-
mentado de 3 unidades é igual a sete vezes esse número. Qual é 
esse número?

(A) 2
(B) 3
(C) 4 
(D) 5

02. (CÂMARA DE SUMARÉ – Escriturário -VUNESP/2017) Um 
carro parte da cidade A em direção à cidade B pela rodovia que liga 
as duas cidades, percorre 1/3 do percurso total e para no ponto P. 
Outro carro parte da cidade B em direção à cidade A pela mesma 
rodovia, percorre 1/4 do percurso total e para no ponto Q. Se a 
soma das distâncias percorridas por ambos os carros até os pontos 
em que pararam é igual a 28 km, então a distância entre os pontos 
P e Q, por essa rodovia, é, em quilômetros, igual a

(A) 26.
(B) 24.
(C) 20.
(D) 18.
(E) 16.

03. (CÂMARA DE SUMARÉ – Escriturário -VUNESP/2017) Nel-
son e Oto foram juntos a uma loja de materiais para construção. 
Nelson comprou somente 10 unidades iguais do produto P, todas 
de mesmo preço. Já Oto comprou 7 unidades iguais do mesmo pro-
duto P, e gastou mais R$ 600,00 na compra de outros materiais. Se 
os valores totais das compras de ambos foram exatamente iguais, 
então o preço unitário do produto P foi igual a

(A) R$ 225,00.
(B) R$ 200,00.
(C) R$ 175,00.
(D) R$ 150,00.
(E) R$ 125,00.

04. (ITAIPU BINACIONAL -Profissional Nível Técnico I - Técnico 
em Eletrônica – NCUFPR/2017) Considere a equação dada por 2x² 
+ 12x + 3 = -7. Assinale a alternativa que apresenta a soma das duas 
soluções dessa equação. 

(A) 0. 
(B) 1.
(C) -1.
(D) 6.
(E) -6.

05. (UNIRV/GO – Auxiliar de Laboratório – UNIRVGO/2017) 
Num estacionamento encontram-se 18 motos, 15 triciclos e alguns 
carros. Se Pedrinho contou um total de 269 rodas, quantos carros 
tem no estacionamento? 

(A) 45 
(B) 47
(C)50 
(D) 52

06. (UNIRV/GO – Auxiliar de Laboratório – UNIRVGO/2017) 
O valor de m para que a equação (2m -1) x² - 6x + 3 = 0 tenha duas 
raízes reais iguais é 

(A) 3
(B) 2 
(C) −1
(D) −6

07. (IPRESB - Agente Previdenciário – VUNESP/2017) Em se-
tembro, o salário líquido de Juliano correspondeu a 4/5 do seu salá-
rio bruto. Sabe-se que ele destinou 2/5 do salário líquido recebido 
nesse mês para pagamento do aluguel, e que poupou 2/5 do que 
restou. Se Juliano ficou, ainda, com R$ 1.620,00 para outros gastos, 
então o seu salário bruto do mês de setembro foi igual a

(A) R$ 6.330,00.
(B) R$ 5.625,00.
(C) R$ 5.550,00.
(D) R$ 5.125,00.
(E) R$ 4.500,00.
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CONCEITOS BÁSICOS DE AMBIENTE WINDOWS 10 E SUAS FUNCIONALIDADES: ÍCONES, ATALHOS DE TECLADO, 
JANELAS, ARQUIVOS, PASTAS, PROGRAMAS, IMPRESSÃO

Windows XP
Provavelmente, você já ouviu falar sobre o Windows: as caixas e as janelas que sempre lhe dão as boas-vindas quando você liga o seu 

computador. Na verdade, milhões de pessoas em todo o mundo estão tentando entender e interagir com isso enquanto você lê este livro. 
Quase todos os novos computadores e laptops vendidos atualmente vêm com uma cópia do Windows pré-instalada, pronta para abrir as 
caixas coloridas na tela.

O que É o Windows e Por Que Você o Está Usando?
Criado e vendido por uma empresa chamada Microsoft, o Windows não é como o seu software usual, que permite que você faça seu 

imposto de renda ou envie e-mails furiosos para os políticos. Não, o Windows é um sistema operacional, ou seja, ele controla a maneira 
como você trabalha com o seu computador. 

O Windows recebeu esse nome baseado em todas aquelas janelinhas que ele coloca em seu monitor. Cada janela mostra informações, 
tais como uma imagem, um programa que você esteja executando, ou uma advertência técnica. É possível colocar várias janelas na tela ao 
mesmo tempo e pular de uma para outra, visitando diversos programas — ou, ampliar uma janela para preencher a tela inteira.

Ao ligar seu computador, o Windows pula para dentro da tela e supervisiona qualquer programa em execução. Quando tudo está indo 
bem, você nem percebe o Windows funcionando; você simplesmente vê seus programas ou seu trabalho. No entanto, quando as coisas 
não vão bem, geralmente o Windows deixa você com a pulga atrás da orelha com uma mensagem de erro confusa.

Além de controlar seu computador e dar ordens aos seus programas, o Windows vem com vários programas gratuitos e aplicativos. 
Esses programas e aplicativos permitem realizar diversas ações, tais como escrever e imprimir cartas, navegar pela internet, escutar música 
e enviar fotos recentes de sua última refeição para seus amigos.

Lançado em 25 de outubro de 2001, o Windows XP é um sistema operacional desenvolvido e comercializado pela gigante dos softwa-
res, Microsoft. O nome “XP” deriva da palavra “experience”. Antes de seu lançamento, havia a possibilidade do usuário optar pelo Win-
dows ME, que era mais bonito visualmente e mais fácil de trabalhar, ou pelo Windows 2000, mais estável, confiável e seguro. O Windows 
XP uniu o que havia de melhor nos sistemas anteriores a ele: a beleza de um e a segurança de outro. O sistema operacional possui cerca 
de 400 milhões de cópias em uso atualmente, é o mais usado em todo o mundo. 

Basicamente, existem duas versões para o Windows XP: Home e Professional. A versão Home é destinada a usuários domésticos, 
contando com recursos voltados para esse público: multimídia, reprodução de DVDs, ferramentas de vídeo, etc. Já a versão Professional, 
destinada ao uso corporativo, conta com ferramentas e recursos mais avançados. Entre vários outros recursos, o Windows XP Professional 
oferece a vantagem de trabalhar com dois processadores, permite o controle de pastas e arquivos em partições NTFS, oferece a possibi-
lidade de trabalhar em um computador remoto, etc. Além dessas duas versões, existem outras menos expressivas, como o Windows XP 
Media Center Edition, Windows XP Embedded, Windows XP Starter Edition, etc.

A versão Starter Edition foi criada pela Microsoft com o fim de combater a pirataria presente em países emergentes, como Rússia, 
Brasil e México. Realmente, seu preço é bem menor em relação às outras versões, no entanto, possui uma série de limitações, como por 
exemplo, o fato de só poder abrir três janelas ao mesmo tempo para cada programa.

Área de trabalho 

A área de trabalho é a tela principal do Windows, é o ponto de partida para a realização dos trabalhos, pois, é neste local que geral-
mente encontram-se os ícones (figuras que representam os programas instalados no computador) e a barra de tarefas. 
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Barra de tarefas 

 

A barra de tarefas normalmente é encontrada na parte inferior da tela, nela estão disponíveis o menu iniciar o relógio, controle de vo-
lume e algumas outras funções que dependerão dos tipos de programas disponíveis no computador. Serve também para mostrar quais os 
programas que se encontram abertos no momento. Quando muitas janelas de documento e programa estiverem abertas, o agrupamento 
na barra de tarefas disponibilizará mais espaço na barra. Por exemplo, se você tiver dez janelas abertas e três delas forem documentos do 
Wordpad, os botões da barra de tarefas desses três documentos serão agrupados em um botão denominado Wordpad. Clique nesse botão 
e, em seguida, clique em um dos documentos para visualizá-lo. 

Para melhorar a organização na barra de tarefas, os ícones na área de notificação (ao lado do relógio) ficarão ocultos quando não 
estiverem em uso por algum tempo. Sealgum ícone ficar oculto, clique na seta (‹) para exibir temporariamente esses ícones. Se você clicar 
em um deles, ele será exibido novamente.

Janelas 
As janelas são os principais elementos ordenadores do Windows©, quase nada acontece sem elas ou fora de seus limites. Elas têm a 

função de delimitar, organizar o espaço da tela, isto é, conter, agrupar ou separar visualmente elementos distintos da interface ou específi-
cos de um programa. Aplicativos sendo executados permanecem no interior de janelas, que demarcam o espaço de tela utilizado por eles 
e o separam do desktop ou de outros espaços utilizados por outros programas ou pelo próprio sistema.

 

Fazem parte de uma janela:
A. Linha delimitadora
B. Ícone de identificação. 
C. Barra de título 
D. Botões de Controle 
Os botões de controle permitem ao usuário, respectivamente, minimizar, maximizar e fechar a janela; a barra de título normalmente 

indica o nome e/ou a localização (path) do conteúdo da janela; o ícone de identificação mostra a função da janela e daquilo que ela con-
tém — no caso de um aplicativo, ele exibirá um pequeno logotipo do programa, no caso de uma pasta exibirá um ícone de pasta; a linha 
delimitadora separa o conteúdo da janela de outras janelas de outros espaços e conteúdos. (Na janela da fig. 4, vêem-se também uma 
barra de menus e uma barra de ferramentas, que serão tratados em capítulos específicos.) 

 
Janelas especiais, ou secundárias. 
Janelas especiais são todas aquelas que não visam delimitar ou organizar o espaço na tela (não têm função especificamente visual), 

mas cujo conteúdo visa permitir ao usuário um maior controle da interface, do sistema e de seus dispositivos. Essas janelas podem conter 
diversos tipos de controles e opções, algumas delas com funções cruciais ao funcionamento do sistema ou à tarefa do usuário, outras 
apenas com mensagens ou avisos. Seguem-se dois exemplos de “janelas especiais”: 
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- Caixas de diálogo 

 

Caixas de diálogo são janelas com mensagens em que frequen-
temente é requisitada a intervenção do usuário, para tomar uma 
decisão, selecionar entre várias opções, confirmar uma operação, 
ou simplesmente para tomar conhecimento de algo que tenha 
acontecido fora do âmbito de sua interação. Ao imprimir um arqui-
vo, por exemplo, o sistema deverá exibir uma janela apresentando 
todas as opções de impressão que o programa e a própria impresso-
ra apresentam, tais como qualidades diferentes de impressão, tipos 
de papel, orientação da página, quantidade de cópias. Da mesma 
maneira, se ocorrer algum erro, seja com o computador, seja com o 
sistema, será exibida uma caixa de diálogo informando ao usuário 
sobre o ocorrido e, eventualmente, perguntado sobre o que fazer 
a respeito. 

Janelas de configuração 

 

Janelas de configuração são espaços onde se apresentam op-
ções para o ajuste de certa funcionalidade ou dispositivo do siste-
ma. São característicos dessas janelas os botões (A), as caixas de 
texto (B), as “abas” (C), as caixas de agrupamento (D) e os spin but-
tons (E). As “abas” poderiam até ser consideradas um tipo de janela 
especial, não fosse o fato de existirem também em circunstâncias 
diferentes das apresentadas acima. 

Menus 
Menus se desdobram em uma multiplicidade de outros menus, 

janelas, ferramentas ou controles mesmo. Eles apresentam ao usu-
ário informações e recursos que não são encontrados com facilida-
de em outro lugar, além de os oferecerem de maneira estrutura-
da, possibilitando uma interação que independe do conhecimento 
prévio de ícones ou símbolos complicados, ou da compreensão das 
metáforas envolvidas na significação destes. Nem sempre apenas 
ler o título de uma das opções de um menu dirime qualquer proble-
ma que possa surgir durante a interação, mas pode ser uma valiosa 
indicação do caminho a seguir. 

Menu “Editar” do MS Word. 
Ainda que certos menus tenham algumas características espe-

cíficas, a maioria deles não difere quanto a seus elementos básicos. 
Eles geralmente exibem ícones que identificam funções correlatas, 
presentes em barras de ferramentas (A), funções e/ou comandos 
relativos a alguma funcionalidade do sistema ou de algum progra-
ma específico (B), um título indicativo de seu conteúdo (C), informa-
ções so-bre atalhos de teclado através dos quais é possivel executar 
um comando sem acessar o menu (D), e uma indicação de que cer-
tas opções se desdobram 

Os menus podem ser divididos em duas categorias gerais: 
aqueles associados a tarefas que dizem mais respeito ao sistema, 
presentes em (quase) todas as aplicações — “Arquivo” e “Editar” 
são bons exemplos — e aqueles cujas opções são específicas de um 
software — no caso do Adobe Photoshop©, por exemplo, o menu 
“Imagem”. Em uma “barra de menus” é comum encontrarmos as 
duas categorias lado a lado, sem distinção, com uma exceção, a do 
menu “Iniciar”.

O menu Iniciar 

 

Quando você clica em Iniciar, é exibido um menu que oferece 
acesso rápido à maioria dos itens mais úteis do computador. Você 
pode clicar em Ajuda e suporte para aprender a usar o Windows, 
obter informações sobre a solução de problemas, receber suporte, 
e muito mais. Quando você clica em Todos os programas, é aberta 
uma lista dos programas instalados no computador.
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A lista de programas no menu Iniciar é dividida em duas partes: 
os programas exibidos acima da linha separadora (também conhe-
cidos como lista de itens fixos) e os programas exibidos abaixo da 
linha separadora (também conhecidos como lista dos programas 
mais usados). Os programas da lista de itens fixos permanecem lá 
e estão sempre disponíveis para serem iniciados quando clicados. 
Você pode adicionar itens a essa lista.

Os programas são adicionados à lista dos programas mais usa-
dos quando você os usa. O Windows tem um número padrão de 
programas exibidos na lista dos programas mais usados. Quando 
esse número é alcançado, os programas que não são abertos há 
algum tempo são substituídos pelos programas usados mais recen-
temente. 

Você também pode personalizar o menu Iniciar e adicionar 
uma pasta denominada Meus documentos recentes que conterá 
os arquivos abertos recentemente. Outra maneira de personalizar 
o menu Iniciar é definir que os itens sejam abertos quando você 
mantiver o mouse sobre eles, uma forma simples de visualizar o 
conteúdo do item.

O menu “Iniciar”, presente desde o Windows 95©, tem carac-
terísticas muito particulares, e deve ser considerado à parte dos 
outros. 

Além de ser um menu que contém diversos outros menus, 
eventualmente chegando a três ou mais colunas, o “Iniciar” dá 
acesso a todas as funções e programas instalados em um compu-
tador com muito poucos cliques do mouse. Visualmente, estrutu-
ralmente e funcionalmente distinto dos outros, ele é rico em cores, 
dégradés e em ícones de diferentes dimensões; apresenta seu con-
teúdo estruturado em colunas, agrupando de forma diferente os 
programas e as funções principais do sistema; contém um espaço 
dedicado a atalhos do usuário, auxilia na navegação realçando itens 
recém instalados e apresenta menus em cascata sem a necessidade 
de clicar sobre eles, tendência que se difundiu, posteriormente, a 
todos os menus.

Ícones 
Ícones são representações gráficas de objetos tais como docu-

mentos, dispositivos de armazenamento, pastas e aplicações. Na 
medida do possível, eles devem se assemelhar a suas contrapartes 
no mundo real, de modo a facilitar seu reconhecimento. Desta for-
ma, eles ajudam a comunicar o propósito ou a função ou o conteú-
do de um programa ou arquivo antes que este seja aberto. A maio-
ria das interfaces que adota a “orientação a objetos” apresenta 
ícones que podem ser selecionados, movidos, copiados, arrastados 
ou jogados fora. Ao longo do tempo eles evoluíram de pequenas 
imagens toscas de baixa resolução a representações quase fotográ-
ficas. Os ícones podem ser classificados quanto a seu tipo, número 
de cores, orientação e estilo: 

— Tipo: os tipos de ícones se distribuem entre as categorias 
de objetos da interface. Seguem-se uma classificação geral e alguns 
exemplos.

Classificação geral dos tipos de ícones
Pastas e Arquivos 
Após a criação do arquivo é possível sua organização por meio 

de pastas. Quando executamos vários trabalhos, cada qual em um 
programa especifico, criamos com isso diferentes tipos de arquivos 
e para não misturar uns com os outros, o que dificulta na hora de 
procurar por um deles, colocamos cada um dos tipos em suas res-
pectivas pastas. Ex.: em uma pasta ficariam todos os trabalhos de 
digitação, em outra todos os arquivos de música e assim por diante. 
No entanto, pasta é o elemento usado para guardar os arquivos. 

Criação de pastas 
Para criar uma nova pasta 
1. Abra a pasta Meus documentos.

2. Em Tarefas de arquivo e pasta, clique em Criar uma nova pas-
ta.

Será exibida uma nova pasta com o nome padrão, Nova pasta, 
selecionado. 

3. Digite um nome para a nova pasta e pressione ENTER.

Observações 
Para abrir Meus documentos, clique em Iniciar e, em seguida, 

clique em Meus documentos, caso ele não esteja na área de traba-
lho.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ÓBIDOS, DISPONÍ-
VEL EM: HTTPS://OBIDOS.PA.GOV.BR/WPCONTENT/
UPLOADS/2019/05/LEI-ORGANICA-DO-MUNIC%C3%-

8DPIO-DE-%C3%93BIDOS.PDF

PREÂMBULO

O POVO DO MUNICÍPIO DE ÓBIDOS, por seus Representantes, 
através da Câmara Municipal, inspirados nos princípios constitu-
cionais que norteiam a República Federativa do Brasil e o Estado 
do Pará, invocando a proteção de Deus, promulga a seguinte Lei 
Orgânica:

PREÂMBULO DA EMENDA Nº 004

Nós representantes legítimos do povo obidense, com Poder Le-
gislativo constituído, reunidos no Palácio Tancredo Neves, na sede 
da Câmara Municipal de Óbidos, cientes do nosso dever de garantir 
à população seus direitos fundamentais, a fim de promover uma so-
ciedade mais justa, solidária, democrática, policultural, pluriétnica, 
sem preconceitos ou discriminação, tentando organizar o exercício 
do Poder Público e exercendo o que determina a Constituição Fe-
deral e a Constituição Estadual, certos da proteção divina, promul-
gamos a seguinte Emenda à Lei Orgânica do Município de Óbidos:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Município de Óbidos, integrante da República Fede-
rativa do Brasil e do Estado do Pará, com personalidade jurídica de 
direito público interno e autonomia política, administrativa, legis-
lativa e financeira, rege-se por esta Lei Orgânica e leis que adotar, 
sempre em consonância com as Constituições Federal e Estadual. 
(ELO n° 4/ 2015)

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo que o exerce por 
meio de representantes eleitos, ou diretamente, nos termos desta 
Lei Orgânica.

Art. 2º O município de Óbidos proclama seu compromisso de 
manter e preservar a República Federativa do Brasil como o Estado 
de Direito Democrático, fundado na Soberania Nacional, Cidadania, 
Dignidade do Ser Humano, Valores Sociais do Trabalho e da Livre 
Iniciativa e no Pluralismo Político, visando uma sociedade justa e 
fraterna, isenta de preconceitos de qualquer espécie. (ELO n° 4/ 
2015)

Art. 3º São poderes do Município, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo e o Executivo.

I – o Poder Municipal criará por Lei, conselhos compostos de 
representantes eleitos ou designados, afim de assegurar a adequa-
da participação de todos os cidadãos em suas decisões. (ELO n° 4/ 
2015)

§ 1º São símbolos do Município o Brasão, a Bandeira e o Hino, 
representativos da sua cultura e história. (ELO n° 4/ 2015)

§ 2º A data cívica, Dia do Município, será comemorado dia 2 de 
outubro. (ELO n° 4/ 2015)

Art. 4º Constituem objetivos fundamentais do Município em 
cooperação com a União e o Estado: (ELO n° 4/ 2015)

I – buscar a integração e cooperação com os demais Municí-
pios;

II - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
III - garantir o desenvolvimento Municipal, Estadual e Nacional;
IV - erradicar a pobreza, a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais;

V - promover o bem de todos sem preconceito de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;

VI - garantir a efetivação dos direitos humanos, individuais e 
sociais.

Parágrafo único. O Município, respeitado o preceito da Consti-
tuição Federal, poderá manter relações internacionais, por convê-
nios e qualquer outra forma de cooperação.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residen-
tes no Município a inviolabilidade e o direito à vida, nos termos das 
Constituições Federal, Estadual e desta Lei Orgânica.

Parágrafo único. Qualquer munícipe, partido político, associa-
ção ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. (ELO n° 4/ 2015)

Art. 6º O município de Óbidos acolhe em seu ordenamento ju-
rídico, usando todos os seus recursos para efetivar em seu Municí-
pio os direitos e deveres individuais e coletivos, os direitos sociais, 
os de nacionalidade e os políticos abrigados no Título II da CF/88. 
(ELO n° 4/ 2015)

§ 1° Será punido, na forma da lei, independente da função que 
exerça, o agente público que violar os direitos constitucionais. (ELO 
n° 4/ 2015)

§ 2° Incide na penalidade de destituição do mandato adminis-
trativo ou de cargo ou função de direito em órgão de administração 
direta ou indireta, o agente público que, dentro de trinta dias do 
requerimento do interessado, deixar injustificadamente de sanar 
omissão inviabilizadora do exercício do direito constitucional.

§ 3º Ninguém será discriminado, prejudicado ou favorecido, 
em razão do nascimento, idade, etnia, cor, sexo, estado civil, orien-
tação sexual, opção religiosa, condição social ou qualquer particu-
laridade, ou ainda por ter cumprido pena ou pelo fato de haver ou 
estar litigando com órgãos municipais na esfera administrativa ou 
judicial. (ELO n° 4/ 2015)

§ 4° Ninguém poderá ser penalizado, especialmente com a per-
da de cargo, função ou emprego, quando se recusar a trabalhar em 
ambiente que apresente risco à vida, caracterizado pela respectiva 
representação sindical, não se aplicando o disposto aos casos em 
que esse risco seja inerente à atividade exercida, salvo se não for 
dada a devida proteção. (ELO n° 4/ 2015)

§ 5º É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício de culto e sua liturgia, na forma que de-
termina a legislação, sendo estabelecidas, pelo Município sanções 
administrativas, a quem pregar a intolerância religiosa ou incorrer 
em qualquer tipo de discriminação, independendo de sanções cri-
minais que possam ser atribuídas. (ELO n° 4/ 2015)

§ 6º São proibidas diferenças salariais, para trabalho igual, as-
sim como créditos de admissão, demissão e estabilidade profissio-
nal por qualquer dos motivos mencionados no parágrafo anterior, 
em tudo respeitada a Legislação Federal. (ELO n° 4/ 2015)

§ 7º É assegurado a todo cidadão, que preencha os requisitos 
legais exigidos, o direito a prestar concurso público. (ELO n° 4/ 2015)

Art. 6º-A São gratuitos todos os procedimentos administrativos 
necessários ao exercício da cidadania, vedado qualquer tipo de pa-
gamento para esse procedimento, sendo assegurados os seguintes 
direitos: (ELO n° 4/ 2015)

I - de petição de representação aos Poderes Públicos em defesa 
de Direitos ou para coibir ilegalidades e abuso de poder;

II - de obtenção de certidões em repartições Públicas para a de-
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal.
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TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 7º A organização político-administrativa do Município 
compreende a cidade, os distritos e subdistritos, observando os se-
guintes princípios e diretrizes: (ELO n° 4/ 2015)

I – a prática democrática;
II – a soberania e a participação popular;
III – a transparência e o controle popular na ação do governo;
IV – o respeito à autonomia e à independência de atuação das 

associações e movimentos sociais;
V – a programação e o planejamento sistemáticos;
VI – o exercício pleno da autonomia municipal;
VII – a articulação e cooperação com os demais entes federa-

dos;
VIII – a garantia de acesso a todos, de forma justa e igualitá-

ria, aos bens, serviços e condições de vida indispensáveis a uma 
existência digna, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação 
sexual, cor, idade, condição econômica, religião ou qualquer outro 
tipo de discriminação;

IX – a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no respeito 
da lei, afluam para o Município;

X – a defesa e a preservação do território, dos recursos naturais 
e do meio ambiente do Município;

XI – a preservação dos valores históricos e culturais da popu-
lação.

§ 1º O Município de Óbidos tem a sua sede na cidade de Óbi-
dos.

§ 2º Os distritos e subdistritos têm os nomes das respectivas 
sedes cuja categoria é a vila.

Art. 7º-A O Município de Óbidos, com área de 26.825,5 Km², 
está localizado a 01º 55’ 04” S de latitude e 55° 31’ 05” W de longi-
tude, na região Norte do Brasil, região Oeste do Estado do Pará, me-
sorregião do Baixo Amazonas e microrregião de Óbidos, sua sede 
está situada na margem esquerda do rio Amazonas a uma altura de 
45 metros do nível do mar. Limita-se ao Norte com o Suriname, a 
Leste com os municípios de Almeirim, Alenquer e Curuá, ao Sul com 
os municípios de Santarém e Juruti e, a Oeste com o município de 
Oriximiná. (ELO n° 4/ 2015)

Art. 8º A incorporação, fusão, desmembramento e alteração 
dos limites do Município só serão possíveis se for preservada a con-
tinuidade e a unidade histórico-cultural do meio urbano, conforme 
determina Lei Estadual. (ELO n° 4/ 2015)

CAPÍTULO II
DOS BENS DO MUNICÍPIO

Art. 9° São bens do Município:
I - bens móveis; (ELO n° 4/ 2015)
II - bens imóveis; (ELO n° 4/ 2015)
III - direitos e ações; e (ELO n° 4/ 2015)
IV - outros bens a qualquer título. (ELO n° 4/ 2015)
Art. 10. Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, 

respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utilizados em 
seus serviços.

Art. 11. A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, 
dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa.

Art. 12. A alienação de bens públicos municipais será feita por 
venda, doação, permuta e investidura. (ELO n° 4/ 2015)

I - quando se tratar de imóveis dependerá de autorização legis-
lativa e concorrência, sendo esta dispensada nos seguintes casos:

a) doação, devendo constar obrigatoriamente do contrato os 
encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula 
de retrocessão;

b) permuta;
c) investidura;
d) alienação de imóveis construídos ou efetivamente utilizados 

no âmbito de programas habitacionais de interesse social, por ór-
gãos ou entidades da Administração Pública, especialmente criados 
para esse fim, ou quando houver objeto determinado e destinatário 
certo;

e) venda a órgão ou entidades da Administração Pública, de 
qualquer esfera do governo.

II - quando se tratar de imóveis dependerá de licitação, sendo 
esta dispensada nos seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins sociais, devida-
mente justificados;

b) permuta.
Art. 13. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser fei-

to mediante concessão, permissão ou autorização, quando houver 
interesse público devidamente justificado, mediante autorização do 
legislativo.

§ 1° A concessão dos bens públicos de uso especial e dominical 
dependerá de lei e a farse-á mediante contrato, sob pena de nulida-
de do ato. (ELO n° 4/ 2015)

§ 2º A concorrência poderá ser dispensada mediante lei, quan-
do o uso se destinar a concessionária de serviço público, a entida-
des assistenciais ou quando houver interesse público relevante de-
vidamente justificado. (ELO n° 4/ 2015)

§ 3° A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem públi-
co, será feita a título precário. (ELO n° 4/ 2015)

§ 4° A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem pú-
blico, para atividades ou usos específicos e transitórios, será pelo 
prazo máximo e improrrogável de noventa dias, salvo se destinado 
a formar canteiro de obras públicas, caso em que o prazo corres-
ponderá ao da duração da obra. (ELO n° 4/ 2015)

Art. 14. Fica expressamente proibido ceder a particular, a qual-
quer título, para execução de serviços transitórios, máquinas e ve-
ículos de qualquer natureza pertencentes ao Município, salvo em 
casos especiais em que resulte comprovada utilidade pública. (ELO 
n° 4/ 2015)

Art. 15. Poderá ser permitido a particular, a título oneroso ou 
gratuito, o uso do subsolo ou do espaço aéreo de logradouros públi-
cos para construção de passagens destinadas à segurança ou con-
forto dos transeuntes e usuários ou para outros fins de interesse 
urbanístico.

Parágrafo único. Os prédios públicos de propriedade do Muni-
cípio, somente poderão ser pintados, externamente, com cores da 
bandeira de Óbidos, exceto, os prédios históricos. (ELO n° 4/ 2015)

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art.16. Ao Município compete prover o bem estar de sua po-
pulação e tudo quanto se relacione ao seu peculiar interesse, ca-
bendo-lhe entre outras, as seguintes atribuições: (ELO n° 4/ 2015)

I - emendar esta Lei Orgânica;
II - legislar sobre assunto de interesse local;
III - suplementar a legislação federal e estadual no que couber;
IV - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como fixar e cobrar preços, aplicar sua receita, sem prejuízo da obri-
gatoriedade de prestar contas e publicar balancetes, nos prazos fi-
xados em Lei; (ELO n° 4/ 2015)

V - criar, organizar e suprimir distritos e subdistritos, observada 
a legislação estadual;
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VI - organizar a estrutura administrativa local;
VII - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-

são, os serviços públicos de interesse local, incluindo o de transpor-
te coletivo, que tem caráter essencial;

VIII - promover, sempre com vistas aos interesses urbanísticos, 
o ordenamento do seu território, estabelecendo normas para edifi-
cação, loteamento e arruamento, bem como zoneamento urbano, 
observadas as diretrizes do Plano Diretor; (ELO n° 4/ 2015)

IX – organizar a política administrativa de interesse local, espe-
cialmente em matéria de saúde e higiene pública, construção, assis-
tência social, educação, trânsito e tráfego, plantas,animais nocivos 
e logradouros públicos; (ELO n° 4/ 2015)

X - elaborar o orçamento, prevendo a receita e fixando a despe-
sa, com base em planejamento adequado; (ELO n° 4/ 2015)

XI – aplicar a renda que lhe pertencer, na forma da lei; (ELO n° 
4/ 2015)

XII - dispor sobre concessão, permissão e autorização de servi-
ços públicos locais; (ELO n° 4/ 2015)

XIII - dispor sobre a administração, a utilização e alienação de 
seus bens; (ELO n° 4/ 2015)

XIV - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por ne-
cessidade, utilidade pública ou por interesse social, nos casos pre-
vistos em lei; (ELO n° 4/ 2015)

XV - elaborar o plano plurianual de governo, plano diretor e 
planos locais e setoriais de desenvolvimento municipal, devendo 
dispor ainda: (ELO n° 4/ 2015)

a) Orçamento Plurianual de Investimento, Lei de Diretrizes Or-
çamentárias, Orçamento Anual, Operação de Crédito e Dívida Pú-
blica Municipal;

b) criação, transformação e extinção de cargos, empregos e 
funções públicas;

c) criação, extinção e definição de estrutura e atribuições de 
secretarias e órgãos da administração direta, indireta e fundacional;

d) transferência da sede da Prefeitura e da Câmara Municipal.
XVI – Exigir, na forma da lei, para execução de obras ou o exercí-

cio de atividades, potencialmente causadoras de estabelecer degra-
dação do meio ambiente, estudo prévio dos respectivos impactos 
ambientais; (ELO n° 4/ 2015)

XVII – as certidões administrativas necessárias aos seus servi-
ços; (ELO n° 4/ 2015)

XVIII – regulamentar a utilização de esgotamento sanitário; 
mercados, feiras e matadouros locais; cemitérios, fornos cremató-
rios e funerários; iluminação pública; limpeza pública e coleta do-
miciliar; remoção de resíduos sólidos e destinação final do lixo dos 
logradouros públicos e, no que tange ao perímetro urbano: (ELO n° 
4/ 2015)

a) determinar os locais de estacionamento de táxis, mototáxis e 
demais veículos, instituindo, se for o caso, tarifas respectivas;

b) conceder, permitir ou autorizar serviços de transporte por 
táxis e mototáxis fixando as respectivas tarifas.

XIX – prestar serviços de atendimento à saúde da população 
com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado; (ELO 
n° 4/ 2015)

XX – disciplinar o funcionamento e manter os programas de 
educação infantil e de ensino fundamental com a cooperação técni-
ca e financeira da União e do Estado; (ELO n° 4/ 2015)

XXI – dispor sobre os serviços públicos em geral, regulamentan-
do-os, inclusive os de caráter ou de uso coletivo, como: os de água, 
gás e energia elétrica, estabelecendo os respectivos processos de 
instalação, distribuição e consumo no Município; (ELO n° 4/ 2015)

XXII – prestar assistência nas emergências médicas, hospitalar 
e de pronto socorro, por seus próprios serviços ou mediante convê-
nio com as Santas Casas de Misericórdia ou instituições congêneres; 
(ELO n° 4/ 2015)

XXIII – promover a proteção de seus bens, serviços e instala-
ções, do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagís-
tico locais, observadas a legislação pertinente e a ação fiscalizadora 
estadual e federal; (ELO n° 4/ 2015)

XXIV – o Município imporá penas pecuniárias elevadas àque-
les, que diretamente ou por meio de incitação a outrem, causarem 
danos ao patrimônio municipal, independentemente de outras san-
ções administrativas e legais cabíveis; (ELO n° 4/ 2015)

XXV – licenciar estabelecimentos industriais, comerciais, de 
prestação de serviços, bem como caçar autorização de funciona-
mento dos que se tornarem danosos à saúde, a higiene, ao bem-es-
tar público e aos bons costumes; (ELO n° 4/ 2015)

XXVI – fixar os feriados municipais, bem como, o horário de 
funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, bancá-
rios, de prestação de serviços e de diversões; (ELO n° 4/ 2015)

XXVII – interditar edificações irregulares, em ruínas ou em con-
dições de insalubridades, e fazer demolir construções que amea-
cem a segurança pública coletiva; (ELO n° 4/ 2015)

XXVIII – instituir Regime Jurídico Único para os servidores da 
administração direta e indireta, autarquias e fundações públicas, e 
respectivos planos de carreira; (ELO n° 4/ 2015)

XXIX - instituir, conforme lei específica, guardas municipais es-
pecializadas, que não façam uso de armas, destinadas a: (ELO n° 4/ 
2015)

a) proteger seus bens, serviços e instalações;
b) ajudar na organização e fiscalização do tráfego de veículos 

em seu território;
c) assegurar o direito da comunidade de desfrutar ou utilizar os 

bens públicos, obedecidas às determinações legais;
d) proteger o meio ambiente e o patrimônio histórico, cultural 

e ecológico do Município;
e) oferecer apoio ao turista local, nacional ou estrangeiro.
XXX - estabelecer convênios com os poderes públicos, para a 

cooperação na proteção de serviços públicos e execução de obras 
públicas; (ELO n° 4/ 2015)

XXXI - reunir-se a outros municípios, mediante convênio ou 
constituição de consórcios, para a prestação de serviços comuns ou 
execução de obras de interesse público comum; (ELO n° 4/ 2015)

XXXII - estabelecer servidões administrativas e, em caso de imi-
nente perigo público, usar da propriedade particular, assegurando 
ao proprietário ou possuidor, indenização no caso de ocorrência de 
dano; (ELO n° 4/ 2015)

XXXIII - regulamentar a utilização de logradouros públicos e, es-
pecialmente, no perímetro urbano: (ELO n° 4/ 2015)

a) prover sobre o trânsito e o tráfego;
b) prover sobre o transporte coletivo urbano, que poderá ser 

operado através da concessão ou permissão, fixando o itinerário, os 
pontos de parada e as respectivas tarifas;

c) fixar e sinalizar os locais de estacionamento de veículos, os 
limites das zonas de silêncio, de trânsito e tráfego em condições 
especiais;

d) prover sobre o transporte individual de passageiros, fixando 
os locais de estacionamento e as tarifas do transporte individual 
público;

e) disciplinar os serviços de carga e fixar tonelagem máxima 
permitida a veículos que circulem em vias públicas municipais;

f) disciplinar a execução dos serviços e atividades neles desen-
volvidos.

XXXIV - planejar a execução, conservação e reparo de obras pú-
blicas nas zonas urbana e rural; (ELO n° 4/ 2015)

XXXV - manter e sinalizar as vias urbanas, as estradas, os ramais 
e vicinais do Município, regulamentando e fiscalizando a sua utiliza-
ção; (ELO n° 4/ 2015)
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XXXVI - prover o saneamento básico, nas zonas urbana e rural; 
(ELO n° 4/ 2015)

XXXVII - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de carta-
zes e anúncios, bem como, a utilização de quaisquer outros meios 
de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de polícia 
municipal; (ELO n° 4/ 2015)

XXXVIII - dispor sobre depósito e destino de animais e merca-
dorias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação 
municipal; (ELO n° 4/ 2015)

XXXIX- dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua de erradicação da raiva e outras moléstias 
de que possam ser portadores ou transmissores. (ELO n° 4/ 2015)

Parágrafo único. No que se refere a alínea “d” do inciso XV des-
te artigo, quanto a transferência da sede da Prefeitura e da Câmara 
Municipal, esta só será possível se em função de melhores condi-
ções de acesso e de atendimento ao público.

Art. 17. É de competência administrativa comum do Município, 
do Estado e da União, observada a Lei Complementar Federal, o 
exercício das seguintes medidas: (ELO n° 4/ 2015)

I - zelar pela guarda das Constituições Federal e Estadual, desta 
Lei Orgânica, das leis e das instituições democráticas e conservar o 
patrimônio público;

II – desenvolver ações que assegurem o direito à saúde, à previ-
dência e a assistência social, objetivando a proteção e garantia dos 
direitos das pessoas com deficiência; (ELO n° 4/ 2015)

III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico, cultural e religioso, os monumentos e os sítios 
arqueológicos, exercendo ação fiscalizadora observada à legislação 
federal e estadual; (ELO n° 4/ 2015)

IV - impedir a evasão, a destruição e descaracterização das 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico, cultural 
e religioso; (ELO n° 4/ 2015)

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em todas 
as suas formas;

VII - controlar a caça e a pesca, garantir a conservação da na-
tureza e a defesa do solo, e dos recursos minerais e preservar as 
florestas, a fauna e a flora;

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-
cimento alimentar;

IX - combater as causas da pobreza e os fatores da marginaliza-
ção, promovendo a integração social entre os setores desfavoreci-
dos; (ELO n° 4/ 2015)

X - promover programas de construção de moradias e a melho-
ria das condições habitacionais e de saneamento básico;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais no terri-
tório municipal;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança de trânsito;

XIII – promover e manter programas de educação infantil e de 
ensino fundamental; (ELO n° 4/ 2015)

XIV - explorar diretamente atividade econômica, quando ne-
cessário ao atendimento de relevante interesse coletivo, conforme 
definido em lei; (ELO n° 4/ 2015)

XV - fiscalizar, incentivar e planejar a atividade econômica do 
Município; (ELO n° 4/ 2015)

XVI – celebrar convênios com outros municípios, o Estado e a 
União, mediante autorização de Lei Municipal para realização de 
obras de infraestrutura e prestação de serviços públicos de interes-
se comum; (ELO n° 4/ 2015)

XVII – fomentar o comércio e a indústria, estimulando ainda o 
cooperativismo e o associativismo dentro do território municipal; 
(ELO n° 4/ 2015)

XVIII – promover o desenvolvimento sustentável, defender e 
preservar o meio ambiente, que é essencial à qualidade de vida; 
(ELO n° 4/ 2015)

XIX - dispensar às microempresas, às empresas de pequeno 
porte e ao micro empreendedor individual, assim definidas em lei, 
tratamento jurídico diferenciado, visando incentivá-las pela simpli-
ficação de suas obrigações administrativas tributárias e creditícias, 
ou pela eliminação ou redução destas por meio da lei; (ELO n° 4/ 
2015)

XX - promover e incentivar o turismo como fator de desenvolvi-
mento social e econômico; (ELO n° 4/ 2015)

XXI - executar a política de desenvolvimento urbano, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tendo por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-es-
tar de seus habitantes; (ELO n° 4/ 2015)

XXII – proteger a juventude contra toda exploração, bem como, 
contra os fatores que possam conduzi-la ao abandono físico, moral, 
social e intelectual, promovendo e incentivando o exercício da cida-
dania e a sua qualificação para o trabalho; (ELO n° 4/ 2015)

XXIII – garantir a todos o pleno exercício do acesso às fontes de 
cultura municipal, apoiando, divulgando, valorizando e expandindo 
as manifestações culturais; (ELO n° 4/ 2015)

XXIV – fomentar a prática de atividades culturais, recreativas, 
lazer e desporto; (ELO n° 4/ 2015)

XXV – fiscalizar a produção, conservação, comércio e transpor-
te dos gêneros alimentícios destinados ao abastecimento público, 
promovendo ainda o desenvolvimento científico, a pesquisa e a ca-
pacitação tecnológica; (ELO n° 4/ 2015)

XXVI – dedicar especial proteção à família, à gestante, à mater-
nidade, à lactante, à criança, ao adolescente, a pessoa deficiente e 
ao idoso; (ELO n° 4/ 2015)

XXVII – tomar as medidas necessárias para evitar a mortalidade 
infantil e investigar as causas que levaram ao óbito; (ELO n° 4/ 2015)

XXVIII – constituir consórcios com outros entes públicos, me-
diante autorização legislativa, para a execução de obras e prestação 
de serviços públicos de interesse comum; (ELO n° 4/ 2015)

XXIX – regulamentar e exercer outras atribuições não vedadas 
pelas Constituições Estadual e Federal no que couber e no que dis-
ser respeito ao peculiar interesse local. (ELO n° 4/ 2015)

Parágrafo único. O Município observará as normas da Lei Com-
plementar Federal para a cooperação com a União, Estado, Distrito 
Federal e Municípios.

Art. 18. (Revogado)
Art. 19. (Revogado)
Art. 20. (Revogado)

CAPÍTULO IV
DAS VEDAÇÕES

Art. 21. Ao Município é vedado:
I – estabelecer culto religioso ou igrejas, subvencioná-las, em-

baraçar-lhes o
funcionamento ou manter com eles ou seus representantes, 

relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a 
colaboração de interesse público;

II – negar acesso aos documentos públicos; (ELO n° 4/ 2015)
III – criar distinções ou preferências entre brasileiros; (ELO n° 

4/ 2015)
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